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ADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE

GABINETE DO PREFEITO

Alagoinhas, 25 de agosto de 202í

PRESIDENTE DA,CAMARA DE VEREADORES

Senhor Presidente,

Tenho a honra de submeter à a dessa ilustre Casa o to de Lei, em
anexo, que dispóe sobre autorização para o Poder Executivo contratar operação de
crédito com a(o) Caixa Econômica Federal (CEF) ou Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), com ou sem a garantia da União e dá
outras providências.

O Município de Alagoinhas pertence ao território de identidade litoral norte e agreste
baiano, é um município de vasta extensão tenitorial, sendo 752,4 km2, e conta
atualmente com aproximadamente 152 mil habitantes, conÍorme o último censo. A
densidade demográfica é de 201,5 habitantes/km', e tem se destacado como um
Município polo na região em infraestrutura de saúde, de educação; na transparência
das políticas públicas adotadas, assim como exerce destaque na indústria, comércio e
serviços estruturados.

A infraestrutura é uma área vital para o desenvolvimento socioeconômico e
compreende serviços como saneamento, mobilidade, iluminação pública, agricultura,
cuja abrangência irá influenciar diretamente no deslocamento de pessoas e
mercadorias e também no processo produtivo local, resultando no crescimento
econômico de toda região.

A mobilidade da população com o enfoque na valorização dos pedestres e
diversificação do uso dos meios de transporte (carros, bicicletas, ônibus, motocicletas),
demanda a criação de vias e calçadas públicas assim como áreas estruturadas para os
motoristas. Na zona rural a preocupação frequente e melhoria das estradas vicinais,
considerando a eficientização no tráfego da população e escoamento da produção.

A preocupação com o desenvolvimento econômico passa por todos os potenciais que o
Município dispõe: Agricultura incentivada, desenvolvimento do turismo associada a
uma cultura pujante, um comércio com uma rede de serviços farta, não descartando a
área ambiental, tendo em vista que o município dispóe de 07 lagoas originais onde,
dentre elas, algumas ainda precisam de planos de melhoramento e requalificação,
objetivando a construção de um programa de recuperação e protêção ambiental. Para
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tal, torna-se urgente a atualização dos planos estruturantes enfatizados no Estatuto dasCidades para normatizar os instrumentos do Direito Urbanístico que ainda não estavampresentes no ordenamento ou que necessitavam de regulam;i;çil. É convenientefrisar que o Estatuto da cidade oferece diretrizes gerais pãra fixaçãà oa potrlca urbanae, também, instrumentos capazes de garantir á atendiment"'il"56i p"stulações,
condicionando o exercício do direito dJpropriedade, bem como elegendo institutosjurídicos e administrativos facilítadores da ação estatal em matéria de urbanismo.

Em decorrência de todos esses aspectos levantados, conclui-se que os problemas edemandas mapeados carecem de soruções urgentes, de iecursos e açõescoordenadas para a promoção do desenvolvimento dã infraestrutura iitiãá, econômicae social' Entretanto, detectou-se também que as receitas decorrentes de arrecadaçãoprópria e de transferências governamentais são insuficiente" páo 
- 
prãmover taissoluções.

A população tem reforçado essa preocupação já diagnosticada pela Gestão, através daúltima escuta da participação popular promoviáa paia o estabelecimento das diretrizesorçamentárias par o ano de 2022. Esta tem demandado peta melhoria da infraestruturade vias urbanas ..e rurais, requarificação de 
"rprço. 

púbricos, incrusive com omelhoramento da iluminação pública visándo a reouçao àa'criminaíioro" no municipioassociado a ações de desenvolvimento econômico blscando a promoção dL atividadede geração de emprego e renda para os munícipes, principalmente a juventude, alémde ações de melhoria na saúde e na educação.

o Município desenvolverá um Programa específico pata a captação proposta em telano intuito de distribuir os recursos cãnforme as necessidades identificadas pela Gestão,podendo o descritivo..gY"-se propõe sofrer atgumas arterações no momento depactuação com a instituição de crédito ou no 
-momento 

da-execução átraves deprocessos licitatorios específicos.

A proposta atual estip,ura uma previsão de recursos na ordem de R$ 49.900.000,00(Quarenta e nove milhÔes e novecentos de reais) valor áinda insuficiente para suprir asnecessidades inicialmente mapeadas, porém o objetivo é elaborar ,, -piogrrma 
decaptação baseado nas necessidades urgentes.

certo da valorização deste trabalho por vossa Excelência e seus pares, passo à égidedessa casa Legislativa a apreciação e certamente a aprovação deste projeto de Lei.

Na oportunidade, renovo meus protestos de estima e consideração.
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"Autoriza o Poder Executivo a contratar
operação de crédito com a(o) CAIXA
ECONOMICA FEDERAL (CEF) ou BANCO

NAL DE DESENVOLVIMENTO
ecoruôurco E soctAL (BNDES), com ou
sem a garantia da União e dá outras
providências."

Art. ío. Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito junto à(o)
cAlxA ECoNoMlcA FEDERAL cEF ou ao BANCO NACIONAL DE
DESENVOLVIMENTO eCOruÔUtCO E SOCIAL (BNDES), com ou sem garantia da
União, até o valor de R$ 49.900.000,00 (quarenta e nove milhões e novecentos mil reais),
no âmbito do Programa de lntegração e Desenvolvimento Urbano, Social e Ambiental,
destinados à melhoria da qualidade de vida da população de Alagoinhas, observada a
legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar no 101, de 04 de
maio de 2000.

Àrt.2.o - Fica o Poder Executivo autorizado a ceder ou vincular em garantia da operação
de crédito de que trata esta lei, as cotas de repartição constitucional, do lmposto de
Circulação de Mercadorias - ICMS e/ou Fundo de Participação dos Municípios - FPM,
nos termos do lnciso lV do artigo 167 da Constituição Federal, até o limite suficiente para
o pagamento das prestações e demais encargos decorrentes desta lei ou autorizado a
vincular como contragarantia à garantia da União, à operação de crédito de que trata esta
Lei, em caráter irrevogável e irretratável, a modo "pro solvendo", as receitas a que se
referem os artigos 158 e 159, inciso l, alíneas "b", "d" ê "ê", complementadas pelas
receitas tributárias estabelecidas no artigo 156, nos termos do § 4o do art. 167, todos da
constituição Federal, bem como outras garantias admitidas em direito.

Art. 30 - Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei
deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em créditos adicionais, nos
termos do inc. ll, § 1o, art.32, da Lei Complementar 10112000.



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAI DE ATAGOINHAS

GABINETE DO PREFEITO

Art. 4.o - Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações
necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos aos
contratos de financiamento a que se refere o artigo primeiro.

Art. 50 - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais destinados
a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes da operação de crédito ora
autorizada.

Art. 6.0 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Alagoinhas, Estado da Bahia, aos 25 de agosto de dois
mil evinteeum.
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JUSTIFICATIVA PROJETO DE LEI EMPRÉSflMO

O município de Alagoinhas pertence ao território de identidade litoral norte e agreste baiano,

é um município de vasta extensáo territorial, sendo 752,4 km', e conta atualmente com

aproximadamente í52 mil habitantes, conforme o último censo. A densidade demográfica é

de 201 ,5 habitantes/km2. Tendo como vizinhos os municípios de

Araçás, Aramari e Pedrão, Alagoinhas se situa a 62 km a Norte-Leste de Feira de Santana,

e tem se destacado como um município polo na região em infraestrutura de saúde, de

educação; na transparência das polÍticas públicas adotadas, assim como exerce destaque

na indústria, comércio e sêrviços estruturados.

A infraestrutura é uma área vital para o desenvolvimento socioeconômico e compreende

serviços como saneamento, mobilidade, iluminação pública, agricultura, cuja abrangência irá

influenciar diretamente no deslocamento de pessoas e mercadorias e também no processo

produtivo local, resultando no crescimento econômico de toda região.

A mobilidade da população com o enfoque na valorização dos pedestres e diversificação do

uso dos meios de transporte (carros, bicicletas, Ônibus, motocicletas), demanda a criação de

vias e calçadas públicas assim como áreas estruturadas para os motoristas. Na zona rural a

preocupação frequente e melhoria das estradas vicinais, considerando a eficientização no

tráfego da população e escoamento da produção.

A preocupaçáo com o desenvolvimento econômico passa por todos os potenciais que o

municipio dispÕe: Agricultura incentivada, desenvolvimento do turismo associada a uma

cultura pujante, um comércio com uma rede de serviços farta, náo descartando a área

ambiental, tendo em vista que o município dispõe de 07 lagoas originais onde, dentre elas,

algumas ainda precisam de planos de melhoramento e requalificação, objetivando a

construção de um programa de recuperação e proteção ambiental. Para tal, torna-se urgente

a atualizaçáo dos planos estruturantes enfatizados no Estatuto das Cidades para normatizar

os instrumentos do Direito Urbanístico que ainda não estavam presentes no ordenamento ou

que necessitavam de regulamentação. É conveniente frisar que o Estatuto da Cidade

oferece diretrizes gerais para fixação da política urbana e, também, instrumentos capazes de
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garantir o atendimento dessas postulações, condicionando o exercício do direito de

propriedade, bem como elegendo institutos jurídicos e administrativos facilitadores da ação

estatal em matéria de urbanismo..

Em decorrência de todos esses aspectos levantados, conclui-se que os problemas e

demandas mapeados carecem de soluçÕes urgentes, de recursos e ações coordenadas

para a promoção do desenvolvimento da infraestrutura física, econômica e social.

Entretanto, detectou-se também que as receitas decorrentes de arrecadação própria e de

transferências governamentais são insuficientes para promover tais soluções.

A população tem reforçado essa preocupação já diagnosticada pela Gestão, através da

última escuta da participação popular promovida para o estabelecimento das diretrizes

orçamentárias par o ano de 2022. Esta tem demandado pela melhoria da infraestrutura de

vias urbanas e rurais, requalificação de espaços públicos, inclusive com o melhoramento da

iluminação pública visando a redução da criminalidade no município associado a açÕes de

desenvolvimento econômico buscando a promoção de atividade de geração de emprego e

renda para os munícipes, principalmente a juventude, além de ações de melhoria na saúde e

na educação.

O Município desenvolverá um Programa específico para a captação proposta em tela no

intuito de distribuir os recursos conforme as necessidades identificadas pela Gestão,

podendo o descritivo que se propõe poderá sofrer algumas alterações no momento de

pactuação com a instituiçáo de crédito ou no momento da execução através de processos

licitatórios específicos:

A proposta atual estipula uma previsão de recursos na ordem 9p R$ 49.900.000,00

(Quarenta e nove milhÕes e novecentos de reais) valor ainda insuficiente para suprir as

necessidades inicialmente mapeadas, porém o objetivo é elaborar um programa de captação

baseado nas necessidades urgentes com abaixo descrevemos:

Pavimentação de Vias e Logradouros Públicos

O Item tem sido objeto de demandas dos munícipes em todas as suas localidades, em

detrimento disto o Programa a ser construído reservará um percentual de 64% (cinquenta
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por cento) o que equivale no momento R$ 32.000.000,00 (trinta e dois milhôes de reais) para

atendimento de vias críticas, inclusive as prometidas em compromissos de campanha do

Gestor. É válido ressaltar que êm muitas dessas vias será necessário também uma

composiçáo com drenagem e esgotamento sanitário, itens esses que seráo motivo de

estudos com projetos bem elaborados. Este ítem em especÍfico já dispomos de uma lista de

logradouros a que encaminhamos em anexo para avaliação.

Obras de Qualificação e Requalificação Urbana

i. Praças e Jardins;

ii. Ampliação de ciclo faixas e ciclovias e;

iii. Requalificação de Espaços e Equipamentos Públicos

Este item é composto de açôes já previstas no Plano Plurianual elaborado para o período de

2022 a 2025 a ser entregue ao Legislativo até 31.08.2021. Contempla

construção/requalificação 60 (sessenta praças e jardins) a serem entregues a população ate

31.12.2024. Estimamos o investimento no item em 2oo/o (vinte por cento) do valor do

empréstimo montando em média R$ 9.900.000,00 (Nove milhões e novecentos mil reais).

Estimamos a ampliação de 03 (três) quilômetros de ciclo faixas e ciclovias visando a

melhoria da mobilidade urbana e a integração entre bairros.

Quanto a açáo de Requalificação de Espaços e Equipamentos Públicos, mapeamos a

necessidade de ampliação/requalificaçáo do Centro Administrativo Municipal a fim de

promover a melhoria dos serviços de atendimento à população e melhor qualidade de vida

aos nossos servidores. A continuidade de requalificação de demais setores da Central de

Abastecimento, bem como melhoria em seu entorno também é uma demanda eminente para

a melhoria do escoamento da produçáo, da mobilidade urbana no entorno e a Segurança

patrimonial e sanitária. Espaço públicos estão sendo mapeados para a promoção da

valorização cultural e turística do nosso município.

Ações de Desenvolvimento Urbano, Econômico e Ambiental

l. Elaboraçáo/AtualizaçáodePlanos Estruturantes
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ll. Desenvolvimento de Programas de apoio as Micro e Pequenas Empresas e

Fortalecimento da Cadeia de Suprimentos Local

lll. Plano de Conservação e monitoramento das Lagoas e Reflorestamento

Estimamos para as açÕes acima descritas o percentual de 16% (dezesseis por cento) o que

equivalerá a R$ 7.900.000,00 (Sete milhões e novecentos mil reais). Essas ações visam o

processo de atualizaçáo dos planos estruturantes para amparar o desenvolvimento urbano

responsável e sustentável de forma a direcionar o melhor aproveitamento das áreas do

município ao mesmo tempo que se preocupará com as demandas eminentes do crescimento

urbano e rural, incentivando o reordenamento e a ocupação do solo. A preocupaçâo com o

meio ambiente, através da destinação inclusive dos resíduos sólidos e o desenvolvimento

sustentável do turismo.

Há também uma necessidade urgente na retomada da economia desenvolver políticas de

apoio para as Micro e Pequenas Empresas com o objetivo de fomentar as polÍticas de

emprego e geração de renda através do cooperativismo e associativismo já existentes com o

intuito de dinamizar a cadeia de suprlmentos local.

Tudo isso associado a preocupação com a área ambiental para a promoção e manutençáo

de um desenvolvimento sustentável torna-se urgente também a elaboração de planos e
políticas de manutenção e desenvolvimento das 07 lagoas do nosso município bem como
projetos de reflorestamento massivo para o desenvolvimento que nos levará a um

desenvolvimento planejado de longo prazo que dará ao nosso município respeito por um

planejamento amplo, igualitário e sustentável.
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Fundamentos da proposta de Operação de e rádito

coNcElro

Linha de credito destinada a projetos de

lnfraestrutura e Saneamento para melhoria

de vida da População.
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§r*ndamentos sa proposta de operaÇã* de crédito

,/
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GARANTIAS

Garantia do FPM - Fundo de

Participação dos MunicíPios

Garantia da União
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da proposta de OPeração de Cnéditc

FINANCIAMENTO

CARÊNClA

PRA.ZOS

10 ANOS

l ANO

9 ANOS

49.900.000,00

2.283.543,12

AMORTTZAçÃO

( (



Fundamentos da proposta de Operação de Crédito

tN FORMAçÔES FINANGEIRAS

GAIXA ECONÔIVI ICA FEDERAL:

TA))úA DE JUROS 1,2o/o a.a.

CDI - 6,15% a.a.

TOTAL - 7,38o/o a.a.

PAGAMENTO MENSAL (parcelas decrescentes)

((



Fundarmentos da proposta de Operação de Crédito

IN FORMAçOES FINANGEIRAS

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔIVI IGO E SOCIAL:

TA))04 DE JUROS 1,85o/o a.a.

SELIC - 6,25o/o a.a.

TOTAL - 8,21% a,a.

decrescentes)

(

PAGAM ENTO M ENSAL (parcelas



Fundamer'»tos da prop*sta de Operação de Crédito

27.500.000,00

8.7 47.025,68

7.534.336,63

5.765.601,94

2.291 .666,66

728.918,80

627.861,38

480.466,82

((

CAPACI DADE D E PAGAM ENTO

OíVIDA PUBLICA

lOANO

4O ANO

9O ANO



Fundmr**ntos dm proposta de Operação de §rédito

IMPACTO NO ORçAMENTO

oRÇAMENTO 2A22

AMORÍIZAÇÃO (ANO 1)

PERCENTUAL 1,73O/O

505.323.099,00

8.7 47.025,68

((



Fundamentçs da proposta de operaçã* de crédito

PRODUTOS

Pavi mentação, macrodrenagem e drenagem

Atualizaçáo dos planos municipais

TOTAL GERAL

SECIN

SECIN

((

49.900.000,00



Fundanx*ratos da proposta de Operação de Crédito

INSTRUMENTOS
oRÇAMENTARIOS

PL PPA 2022-2025

LDO 2022 r Lei

PLOA 2022 I
no

no

r no 1912021

2.55012021

2412021

((



Fundmmentos da pnopc*§m de Operação

,

DíVIDA GONSOLIDADA
Especificação Em 3í 112t2021 (b)

186.356 .732,33136.456 .732,33
| - Dívida Gonsolidaçla

53.128.336,71134.128.336,71
53.128.336,71134.128.336,71

Disponibilidade de ÇeUa 55.419.284,39136.419.284,39
Disponibilidade de Caixa Bruta

2.290.947,682.290.947,68-) Restos a pagar pIqçg§§edg§
0,000,00

Demais haveres financeiros
133.228.395,622.328.395,62

Dívida Cons

0,470/oRelação Dívida x RGL
412.009.654,12493.009.654,12Receita Corrente Líquida

494.411.584,94591.611.584,94Limite Máximo de Endividamento (Res'

4OtO1 - Senado Federal) = t,Z x nCt

(

SALDO

(



Fundamentos da proposta de Ope;açãa de Çrádito

EmPréstimo 'CAF

Financiamento - Programa saneamento para Todos

Financiamento' Projeto CURA

Multas Tributo INSS

PASEP

INSS

FGTS

COELBA

PMAT

Financiamento - FINISA

Precatórios

R$ 54.718.964,54

R$ 9.438.435,03

R$ 2.712.336,67

R$ 59..056,84

R$ 2.202.460,33

R$ 52.658.47A,84

R$ 887.357,80

R$ 6.597.688,84

R$ 1 .692.348,41

R$ 4.599.430,35
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS

PARECER DA COMISSÃO DE coNSTtTUtçAO,
JUST|ÇA E REDAÇAO FTNAL AO PROJETO DE LEt No.

062t2021.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, após estudos
ao Projeto de Lei no 06212021, de autoria do Poder Executivo, que
"AUTORIZA O PODER EXECUTTVO A CONTRATAR OPERAÇÃO DE CREDITO
coM A(o) CAIXA ECONOMICA FEDERAL (CEF) OU BANCO NACTONAL DE
DESENVoLvIMENTo EcoNôMtco E soctAL (BNDES), coM ou sEM A
GARANTTA DA uN!Ão E DA ourRAS pRovtDÊNctAS", opina pela sua
tramitação devido a sua constitucionalidade.

EsteéonossoParecer,
Salvo melhor 1uízo.

I em 08 de novembro de 2021.

- Presidente

ilva Santos - Membro.

ffi6y2oo,

Rua Coronel Philadelfo Neves, sn - Juracy Magalhães - CEP.: 48.040-170 - Fone: (75) 3182-3333
www.ca ma radealagoin has. ba.gov. br

Alagoinhas - Bahia
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PARECER DA COMTSSÃO DE FTNANçAS,
FtscALtzAÇÃO, ORçAMENTO, DESENVOLVTMENTO
ECONOMICO E EMPREGO E RENDA AO PROJETO DE
LEt No. 062t202,,t.

A Comissão de Finanças, Fiscalização, orçamento, Desenvolvimento
Econômico e Emprego e Renda, após estudos ao após estudos ao
Projeto de Lei no 06212021, de autoria do poder Executivo, que
,,AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR OPERAÇÃO DE CRÉDITO
COM A (O) CAIXA ECONOMICA FEDERAL (CEF) OU BANCO NACIONAL DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL (BNDES), COM OU SEM A
GARANTIA DA Ul.ttÃO e oÁ ourRAS pnovloÊNctAs,,, opina pela sua
tramitação regimental.

EsteéonossoParecer,
Salvo melhor juízo.

Sala das Comissões, em 08 de novembro de ZOZ1.

- Presidente

.#.«« o("? /U/, 
Re r ato r

- Membro.

Ver. Anderson #*lrqueiro da Sitva
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